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RESUMO 

 
 
O presente trabalho visa analisar a importância da Lei de Responsabilidade Fiscal, a fim de 

gerar informações sobre a aplicação dos recursos públicos, para um melhor acompanhamento 

e fiscalização por parte da população. O objetivo desta pesquisa teve como finalidade analisar 

como está sendo realizada a distribuição dos recursos para o fornecimento dos serviços 

públicos no município de Tiradentes/MG e a escolha do tema foi devido ao fato dessa Lei 

conter informações que são de interesse da sociedade. Para a realização deste trabalho, foi 

elaborada uma pesquisa exploratória e descritiva, utilizando de levantamento bibliográfico 

considerando a contribuição de diversos autores para descrever os conceitos e princípios da 

Administração Pública, os aspectos gerais da Lei de Responsabilidade Fiscal e sua atuação 

nos municípios. E por fim, foi feita uma análise dos relatórios e demonstrativos exigidos pela 

LRF, do município de Tiradentes/MG. Analisando os resultados, verificou-se que, a 

distribuição dos recursos, está parcialmente dentro dos limites estipulados pela LRF, porém, 

não se tem uma justificativa desse fato, o que torna relevante a importância da transparência 

na gestão pública do município. 

 

Palavras chaves: Lei de Responsabilidade Fiscal, transparência, serviços públicos. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O presente trabalho vem destacar a importância da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, mais conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF na gestão de 

contas do município de Tiradentes – MG. A LRF busca o planejamento, controle e a 

transparência na gestão pública, obrigando os administradores a divulgar e publicar relatórios 

e demonstrativos dos gastos. 

 A questão da transparência, controle e fiscalização são um dos pontos principais 

abordados no estudo, sendo esses, o título do IX capítulo da LRF. No art. 48 da Lei: 

são instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 

orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 

respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses 

documentos. 

 

Diante da necessidade de controle dos gastos públicos, a transparência na gestão 

pública é de grande importância. A publicação e divulgação de relatórios e demonstrativos 

para o público em geral, em que evidenciam receitas e despesas, se torna ferramenta 

indispensável para uma gestão de qualidade. Portanto, o problema desse estudo está na 

questão: como os relatórios e demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

podem interferir na aplicação de recursos públicos? 

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a importância da Lei de 

Responsabilidade Fiscal para a geração de informações sobre a aplicação dos recursos 

públicos no município de Tiradentes/MG, partindo do pressuposto que a referida lei é um dos 

principais elementos relacionados com a transparência na gestão pública. E como objetivos 

específicos, serão: identificar na Lei de Responsabilidade Fiscal os principais elementos que 

estão relacionados com a transparência na gestão dos recursos públicos, para um melhor 

acompanhamento e fiscalização por parte da população; analisar como está sendo realizada a 

distribuição dos recursos para o fornecimento dos serviços públicos no município de 

Tiradentes/MG e evidenciar quais as diversas informações podem ser extraídas dos 

demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em termos de aplicação dos 

recursos públicos.      
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A relevância do trabalho está em analisar os relatórios exigidos pela Lei, a fim de 

observar para onde está sendo direcionada a receita arrecadada. O Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária, por exemplo, é exigido pela Constituição da República Federativa do 

Brasil e em seu art. 165, parágrafo 3º estabelece que o Poder Executivo publique-o em até 

trinta dias de cada bimestre, ou seja, está havendo uma periodicidade, para que a sociedade se 

informe e acompanhe o desempenho da execução orçamentária nos vários entes da Federação. 

E, no caso do não cumprimento dos limites e normas previstos na Lei, é estabelecido 

sanções pessoais para os responsáveis, independentemente de qual seja a esfera 

governamental, desde a perda do cargo até a prisão.   

 A metodologia utilizada foi uma pesquisa exploratória utilizando levantamento 

bibliográfico para a fundamentação teórica, partindo dos conceitos e princípios da 

Administração Pública até a atuação da Lei de Responsabilidade Fiscal nos municípios, 

análises de relatórios e demonstrativos exigidos pela LRF; e descritiva por identificar 

características do município de Tiradentes/MG. 

 O trabalho será apresentado em três capítulos. O primeiro capítulo aborda os conceitos 

e princípios da Administração Pública, bem como o Orçamento Público e seus instrumentos, 

além das Receitas e Despesas Públicas. No segundo capítulo, apresenta-se a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com um enfoque no capítulo IX, que trata da transparência, controle 

e fiscalização, e a atuação da lei referida na esfera municipal. E, no último capítulo será 

realizado um estudo de caso sob a visão da transparência na gestão pública do município de 

Tiradentes/MG .   
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1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 Neste capítulo será abordado o tema, Administração Pública, seus conceitos e 

princípios, bem como, os instrumentos do Orçamento Público e o conceito e classificação das 

receitas e despesas públicas. 

 

1.1 Conceitos 

 

 A administração pública pode ser conceituada, em sentido amplo, como o conjunto de 

entidades e de órgãos incumbidos de realizar a atividade administrativa visando à satisfação 

das necessidades coletivas e segundo os fins desejados pelo Estado. (ROSA, 2005, p. 26) 

Ainda de acordo com Rosa (2005, p. 28) a administração pública divide-se em direta 

e indireta. A administração direta corresponde à atuação direta pelo próprio Estado e suas 

entidades estatais: União, Estados-Membros, Municípios e Distrito Federal. A primeira é 

dotada de soberania, enquanto as outras, de autonomia política, administrativa e financeira.  

Ao contrário da administração direta, a qual o Estado exerce suas funções 

diretamente, na administração indireta, o Estado transfere a sua titularidade ou execução das 

funções para outras pessoas jurídicas, ligadas a ele, poderem realizar. A administração 

indireta é composta pelas fundações, autarquias, sociedades de economia mista, empresas 

públicas e outras entidades de direito privado. Essas entidades possuem personalidade jurídica 

própria, patrimônio e autonomia administrativa. (SITE: BRASIL ESCOLA, 2013) 

1.2 Princípios da Administração Pública 

De acordo, com o  art.  37, da  Constituição  Federal de 1988,  a  Administração  

Pública  direta  e indireta,  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  

Federal  e  dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, moralidade 

impessoalidade, publicidade e eficiência. 

 Cumpre  ressaltar,  por  oportuno,  que  esses  princípios  não  são  os  únicos 

apontados  pela doutrina  administrativista,  fixando  os  publicistas  inúmeros  deles.  

Ademais,  o  próprio  texto constitucional  faz  referência,  no  inciso  XXI  e  nos  §§  5°  e  

6°  do  art.  37,  a  outros  princípios  da Administração  Pública  (licitação  pública,  

prescritibilidade  dos  ilícitos  administrativos, responsabilidade  civil  da  Administração)  
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além  do  célebre  princípio  da  razoabilidade,  

também denominado de proporcionalidade. (LINDEMBERG, 2013, p. 1) 

 O princípio da legalidade está fundamentado no art. 5º, inciso II, da Constituição de 

1988, prescrevendo que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 

em virtude da lei”. De acordo com esse princípio, a Administração Pública sempre tem que 

agir mediante a lei. 

 Pazzaglini Filho (2003, p. 25 apud, Nunes & Araújo 1998, p. 228), esclarece que: 

 

a afirmação de que a Administração Pública deve atender à legalidade em 

suas atividades implica a noção de que a atividade administrativa é a 

desenvolvida em nível imediatamente infralegal, dando cumprimento às 

disposições da lei. Em outras palavras, a função dos atos da Administração é 

a realização das disposições legais, não lhe sendo possível, portanto, a 

inovação do ordenamento jurídico, mas tão-só a concretização de presságios 

genéricos e abstratos anteriormente firmados pelo exercente da função 

legislativa.  

 

Complementando, Pazzaglini Filho (2003, p. 24) afirma que “a observância do 

princípio da legalidade é dever do agente público e prévia condição para ele atuar 

licitamente.” Ou seja, “ a Administração Pública, portanto, é limitada em sua atuação pelo 

princípio da legalidade.”  

 Já pelo princípio da moralidade, o agente público, no desempenho das funções 

administrativas de sua competência, tem o dever constitucional de se pautar sempre pela 

moralidade, ou seja, ter ética na conduta administrativa. É o atendimento do interesse público 

com legalidade ética. (PAZZAGLINI FILHO,2003, p. 30) 

 De acordo com esse princípio, o Supremo Tribunal Federal (2013,s.p.) decidiu: 

A atividade estatal, qualquer que seja o domínio institucional de sua 

incidência, está necessariamente subordinada à observância de parâmetros 

éticos-jurídicos que se refletem na consagração constitucional do princípio 

da moralidade administrativa (...). O princípio constitucional da moralidade 

administrativa, ao impor limitações ao exercício do poder estatal, legitima o 

controle jurisdicional de todos os atos do Poder Público que transgridam os 

valores éticos que devam pautar o comportamento dos agentes e órgãos 

governamentais.  

 

  Paludo (2010, p. 26) corrobora “o princípio da moralidade exige do servidor público o 

elemento ético de sua conduta. Assim, não terá de decidir somente entre o legal e o ilegal, o 

justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas 

principalmente entre o honesto e o desonesto”. 



15 

 

 

 

 Sendo então, a ética o elemento principal do princípio da moralidade, configura-se 

também parte importante no princípio da impessoalidade. Segundo Pazzaglini Filho (2003, p. 

26, apud, Figueiredo, 1994, p. 57), diz que a impessoalidade caracteriza-se, na atividade 

administrativa, “pela valoração objetiva dos interesses públicos e privados envolvidos na 

relação jurídica, a se formar, independentemente de qualquer interesse político.”  

 E, para que haja efetiva impessoalidade, deve à administração voltar-se 

exclusivamente para o interesse público, e não para o privado, vedando-se assim, que, sejam 

favorecidos alguns indivíduos em prejuízo de outros. (CARVALHO FILHO, 2007, apud, 

Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 2011, p. 189). 

 Já o princípio da publicidade, consiste no acesso difuso do público às informações 

relativas às atividades do Estado, seja através de divulgação nos meios de comunicação oficial 

e particular, ou seja, pelo fornecimento de dados, quando requeridos pelos órgãos ou 

entidades públicas. (PAZZAGLINI FILHO, 2003, p. 31) 

 Nesse contexto, esse princípio tem como objetivo garantir a transparência na gestão 

pública, ou seja, o administrador público deve permitir aos usuários o conhecimento pleno de 

seus procedimentos administrativos. 

 A publicidade pode então, ser considerada, o instrumento pelo qual a Administração 

Pública torna “público”, divulgando a sociedade ou apresentando informações aos 

interessados, todo o conteúdo da atividade administrativa não sigilosa: regulamentos, 

programas, e outros. (PAZZAGLINI FILHO, 2003, p. 31) 

 Já o princípio da eficiência, segundo, Pazzaglini Filho (2003, p. 26 apud, Moraes 

2001, p.306) é: 

Aquele que impõe à Administração Pública direta e indireta e a seus agentes 

a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de 

forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e 

sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e 

morais necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, 

de maneira a evitar-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social.” 

 

 Assim, o princípio da eficiência busca atender os interesses públicos, com uma 

prestação de serviços de maior qualidade e eficácia, garantindo a sociedade os resultados 

almejados. 

 Por fim, os princípios da Administração Pública consistem em auxiliar os 

administradores no exercício da gestão. E, para se ter uma gestão de qualidade é necessário a 

utilização do orçamento como instrumento de planejamento da administração pública. 
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1.3 Orçamento Público e seus instrumentos 

  

 O orçamento público por muitas vezes é encarado como um instrumento de difícil 

compreensão, a ponto de ser considerado, uma “caixa preta”, de entendimento restrito aos 

especialistas da área. Por outro lado, uma análise mais aprimorada dos orçamentos públicos 

evidencia, efetivamente, algumas dificuldades para sua interpretação. A principal delas é a 

longevidade da Lei nº 4.320/64, reguladora dos balanços e orçamentos públicos. Após muitos 

anos, várias alterações ocorreram na técnica de elaboração orçamentária, na abrangência dos 

gastos públicos, no próprio texto constitucional, sem que essa lei merecesse uma ampla 

reformulação para adequar-se às novas situações. (POLO, 2009, p. 7) 

De acordo com Carvalho (2010, P.1) “O orçamento na Administração Pública 

representa um dos mais antigos instrumentos de planejamento e execução das finanças 

públicas.” O planejamento sempre esteve presente na história da humanidade, desde quando o 

homem passou a viver em sociedade.  

Um dos marcos fundamentais para a origem do orçamento público ocorreu no século 

XIII, na Inglaterra, quando foi imposta ao rei João Sem-Terra, pelos senhores feudais, a Carta 

Magna, com o objetivo de limitar os poderes do rei de arrecadação, e definir a forma de 

realização dos gastos.(ARAÚJO & ARRUDA, 2009, p. 58) 

Já, nos Estados Unidos, a Declaração de Direitos do Congresso da Filadélfia, 

elaborada em 1787, foi que implantou a exigência da prática orçamentária. E, anos depois, em 

1789, a Constituinte da França, resultante da Revolução Francesa, consagrou o princípio de 

que a “votação das receitas e despesas seria atribuição dos representantes da nação”. 

(ARAÚJO & ARRUDA, 2009, p. 58). 

No Brasil, foi a partir da Lei nº. 4.320, de 17.03.1964, e com o advento da Lei 

Complementar nº 101, de 04.05.2000, que o orçamento público ganhou status com o 

orçamento-programa, integrado aos sistemas de contabilidade pública. Em direito 

administrativo brasileiro, o orçamento público é o ato administrativo no qual o Poder 

Legislativo autoriza o Poder Executivo a executar determinada despesa pública, destinada a 

cobrir o custeio do ente ou a seguir a sua política econômica. (GONÇALVES, 2010, s.p.) 

Existem princípios fundamentais que devem ser seguidos no Brasil, para a elaboração 

e controle do orçamento, e estão previstos na Constituição Federal e na Lei nº 4.320/64. “Os 

Princípios orçamentários são fundamentos que normatizam a instituição orçamentária”. 
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(ARAÚJO & ARRUDA, 2009, p. 59). Proporcionam principalmente, controle e 

acompanhamento dos procedimentos de preparação do orçamento por parte do Poder 

Legislativo. 

A Lei nº 4.320, em seu artigo 2º, preconiza que “A Lei do Orçamento conterá a 

discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e o 

programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e 

anualidade.” Apesar da lei citar apenas três princípios como base para o orçamento, existem 

outros que também devem ser obedecidos e respeitados, objetivando a transparência do 

mesmo. O quadro abaixo demonstra todos os princípios orçamentários. 

 

Quadro 1 – Princípios Orçamentários 

 

Unidade 

 

deve haver uma só LOA para cada entidade da Federação (União, 

Estados e municípios) 

Universalidade 

 

a LOA deve conter todas as despesas e receitas da Administração 

Pública, englobando todos os Poderes, fundos, órgãos e entidades da 

Administração Pública. 

Anualidade 

 

as receitas e despesas constantes da LOA devem se reportar a um 

período determinado, em geral um exercício financeiro, e os 

correspondentes créditos orçamentários devem ter sua vigência adstrita 

ao exercício financeiro 

Exclusividade 

 

a LOA não pode conter dispositivo estranho à previsão da receita e à 

fixação da despesa 

Especificação 

 

 

a LOA não poderá consignar dotações globais a despesas, devendo 

fornecer detalhamento suficiente para demonstrar a origem e a 

aplicação dos recursos 

Publicidade 

 

a LOA, seus créditos e os atos relativos a sua elaboração e execução 

devem ser divulgados para conhecimento público e serem acessíveis a 

qualquer cidadão para consulta 

Orçamento Bruto 

 

a LOA deve conter as receitas e despesas pelos seus valores brutos, 

sem qualquer tipo de dedução prévia 

Não afetação de as receitas constantes da LOA deverão estar livres de 
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Receitas comprometimento prévio a determinados gastos, sendo vedada a 

vinculação de receitas de impostos a órgão, fundo ou despesa 

Equilíbrio 

as receitas constantes da LOA não devem exceder as despesas 

previstas para o exercício financeiro. 

Programação 

as receitas e despesas deverão ser organizadas de modo a veicular a 

programação de trabalho do governo, seus objetivos, metas e ações 

Fonte: Adaptado de Santos, 2011, p. 47 

 

De acordo com Araújo & Arruda, (2009, p. 61) “o orçamento pode ser classificado em 

tradicional ou clássico e em orçamento-programa ou moderno.” 

“O Orçamento Tradicional é um documento de previsão de receita e autorização de 

despesas com ênfase no gasto. É um processo orçamentário em que apenas uma dimensão do 

orçamento é explicitada, qual seja, o objeto de gasto” (PALUDO, 2012, p. 7). 

 Segundo Araújo & Arruda (2009, p. 62) o orçamento tradicional: 

 

trata-se, apenas, de um detalhamento das receitas a arrecadar e das despesas 

a executar, sendo constituído de um único documento no qual as receitas e a 

autorização de despesas por tipo de gasto (pessoal, equipamentos, material 

de consumo, serviços, entre outros) são previstas de forma comparativa, sem 

qualquer especificação do programa e dos objetivos de governo. 

 

 Além disso, ainda segundo Araújo & Arruda (2009, p. 62) o orçamento tradicional 

prevaleceu de forma significativa até a década de 1960, pois, a partir da Lei nº 4.320/64, 

pode-se constatar uma notável evolução no processo de elaboração do orçamento público no 

Brasil, com o advento do orçamento-programa. 

 Também, de acordo com Araújo & Arruda (2009, p. 62) o surgimento do orçamento-

programa se deu: 

 originalmente, nos Estados Unidos, no final da década de 1950, sob a 

denominação de Sistema de Planejamento, Programação e Orçamentação 

(PPBS – Planning Programming Budgeting System) e representa a 

modalidade de orçamento na qual a estimativa dos recursos financeiros e sua 

destinação derivam da elaboração de um plano ou programa de trabalho. 

 

O orçamento-programa sendo adotado no Brasil determina em seu decreto-lei nº 

200/67, art 7º, que: 
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A ação governamental obedecerá a planejamento que vise a promover o 

desenvolvimento econômico-social do País e a segurança nacional, 

norteando-se segundo planos e programas elaborados, na forma do Título III, 

e compreenderá a elaboração e atualização dos seguintes instrumentos 

básicos: 

 a) plano geral de governo; 

 b) programas gerais, setoriais e regionais, de duração plurianual; 

   c) orçamento-programa anual; 

                                       d) programação financeira de desembolso.  

 

A principal característica que distingue o orçamento tradicional do orçamento-

programa, “é que o orçamento-programa parte da previsão de recursos para que sejam 

definidos as atividades e os projetos que serão executados, enquanto no orçamento tradicional 

a previsão dos recursos constitui a etapa final do processo de planejamento”. (ARAÚJO & 

ARRUDA, 2009, p. 62) 

 O orçamento-programa, portanto, põe em destaque as metas, os objetivos e as 

intenções do Governo, consolidando um grupo de programas a ser realizado durante 

determinado período. Sendo considerado um programa de trabalho, constitui assim, um 

instrumento de planejamento. (ANGÉLICO, 2009, p. 23) 

Além do orçamento tradicional e o orçamento-programa, também tem o orçamento 

participativo. O orçamento participativo é um importante instrumento de complementação da 

democracia representativa, pois permite que o cidadão debata e defina os destinos de uma 

cidade. Nele, a população decide as prioridades de investimentos em obras e serviços a serem 

realizados a cada ano, com os recursos do orçamento da prefeitura. Além disso, ele estimula o 

exercício da cidadania, o compromisso da população com o bem público e a co-

responsabilização entre governo e sociedade sobre a gestão da cidade. (SITE: PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA, 2013) 

O processo para elaboração do orçamento público compreende um “ciclo” integrado 

ao planejamento de ações, e, de acordo com a Constituição de 1988, inclui o Plano Plurianual 

– PPA, a Lei das Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA. A 

figura a seguir demonstra esse processo. 

 

 

 



20 

 

 

 

 

Figura 1 – Processo para elaboração do orçamento público 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Portal do Orçamento Público (2013) 

De acordo com a figura, pode-se observar que o processo para elaboração do 

orçamento público é um processo contínuo, por meio do qual se elabora, aprova, executa, 

controla e avalia a programação dos recursos do setor público.  

O Plano Plurianual – PPA “é um plano de médio prazo, através do qual procura-se 

ordenar as ações do governo que levem ao atingimento dos objetivos e metas fixados para um 

período de quatro anos (...).” (KOHAMA, 2009, p. 35) 

O artigo 165, § 1, da Constituição Federal de 1988 estabelece que: 

 A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, 

as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 

programas de duração continuada. (BRASIL, 2013, s.p.) 

 Observa-se que o dispositivo constitucional apresentado não traz propriamente uma 

definição do que seja o PPA, ele estabelece condições do que deverão ser observadas no 

mesmo. Uma dessas condições requer que se especifique as despesas de capital a serem 

realizadas na vigência do plano e esclareça a que objetivos e metas essas despesas estão 

relacionadas. (SANTOS, 2011, p. 24) 

 De acordo com a Portaria Interministerial n. 163, de 4 de maio de 2001, as despesas de 

capital são aquelas que contribuem, diretamente, para a formação ou para aquisição de um 

bem de capital, como principalmente, obras, instalações, equipamentos e material permanente. 

Também devem estar no PPA as despesas relativas aos programas de duração continuada, que 
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são as despesas com a manutenção de bens e serviços já existentes. Percebe-se que o 

dispositivo constitucional volta-se, claramente, para a definição das obras e equipamentos de 

caráter estruturante ao desenvolvimento local, estadual ou nacional, bem como ao 

planejamento do conjunto de serviços públicos e ações de caráter permanente. Na 

consideração desses dois aspectos reside a natureza estratégica e a razão de ser do PPA, qual 

seja, a realização de ações estruturantes e permanentes para alavancar o desenvolvimento 

humano, social e econômico. (SANTOS, 2011, p. 24) 

 Portanto, o PPA tem função primordial a orientação de programas de ações da 

Administração Pública, alinhando estratégias do governo com previsões de disponibilidade de 

recursos.  

 “Além disso, nenhum investimento, cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, 

poderá ser iniciado se não a incluir previamente no plano plurianual ou sem lei que autorize 

esta inclusão, sob pena de crime de responsabilidade”. (ARAÚJO & ARRUDA, 2009, p. 67) 

 Ainda, de acordo com Araújo & Arruda (2009, p. 67), o projeto do plano plurianual 

elaborado pelo Poder Executivo no primeiro ano de governo, deverá ser encaminhado até 

quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro (31 de agosto) e 

devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa (15 de dezembro). 

 Como já foi citado acima, o PPA é editado a cada quatro anos e, é base das duas outras 

leis orçamentárias, que serão descritas abaixo, – LDO e LOA – que são editadas todos os 

anos, ou seja, para cada ano, há uma lei veiculando as diretrizes orçamentárias e uma lei 

tratando do orçamento anual.  (SANTOS, 2011, p. 35) 

 A Lei das Diretrizes Orçamentárias – LDO tem a finalidade de orientar na elaboração 

dos orçamentos anuais, compreendidos pelo orçamento fiscal, orçamento de investimento das 

empresas e o orçamento da seguridade social, adequando-os às diretrizes, metas e objetivos da 

administração pública, estabelecidos no plano plurianual. (KOHAMA, 2009, p. 37). 

Segundo o artigo 165, § 2, da Constituição Federal de 1988 a lei das diretrizes 

orçamentárias compreenderá: 

 as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas 

de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 

lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 

estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento. 
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A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto acima citado, e de acordo com a 

Lei Complementar nº 101/2000, artigo 4, inciso I, alíneas a,b, e, f disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses 

previstas na alínea b do inciso II, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas;  

  

 Conforme disposto na Constituição Federal, compete à LDO traçar diretrizes para a 

elaboração da Lei Orçamentária Anual do exercício subseqüente a sua aprovação, assegurar o 

equilíbrio fiscal das contas públicas, dispor sobre alteração na legislação tributária e 

estabelecer a política de aplicação das agências financeiras de fomento. Fora as exigências 

constitucionais, a Lei Complementar nº 101/2000, mais conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) ampliou as atribuições da LDO conferindo-a o papel de 

apresentar os resultados fiscais de médio prazo para a administração pública. (SITE: 

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE MINAS GERAIS, 

2013) 

 A elaboração da LDO pelo Poder Executivo fica a cargo dos órgãos de fazenda e 

planejamento do município, Estado ou União. Uma vez consolidado, o projeto de LDO é 

encaminhado ao Poder Legislativo no primeiro semestre de cada ano, em prazo definido pela 

Constituição ou Lei Orgânica do Município. O Legislativo deve apreciá-lo e aprová-lo em 

tempo que permita a essa lei orientar a elaboração da proposta orçamentária para o exercício 

seguinte. Uma vez aprovado a LDO, o processo orçamentário, vai para a elaboração da LOA. 

(SANTOS, 2011, p. 39) 

A Lei Orçamentária Anual – LOA tem como objetivo viabilizar o cumprimento das 

ações planejadas no plano plurianual e transformá-las em realidade, obedecendo a lei de 

diretrizes orçamentárias e o plano plurianual. Nela, são programadas tarefas a serem 

executadas no exercício, buscando alcançar objetivos determinados. (ARAÚJO & ARRUDA, 

2009, p. 69) 

De acordo com o artigo 165, § 5 da Constituição Federal de 1988: 
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A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 

órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os 

fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.(BRASIL, 

2013, s.p.) 

  

 Observa-se que não integram o Orçamento Público as empresas públicas e sociedades 

de economia mista que não dependem de recursos do Tesouro para sua operação. (SANTOS, 

2011, p. 47) 

 Pode-se dizer, então, que a lei orçamentária anual é o instrumento utilizado 

para a concretização das ações e objetivos que foram traçados, visando o melhor atendimento 

e bem estar da coletividade. (KOHAMA, 2009, p. 40)  

1.4 Receitas e Despesas Públicas: conceito e classificação 

 

 O orçamento pode ser entendido como uma técnica especializada de administração do 

dinheiro público, onde se procura, através de um processo de elaboração, execução e 

avaliação de programas, previamente formulados, a melhor aplicação dos recursos financeiros 

disponíveis. (KOHAMA, 2009, p. 87) 

 

1.4.1 Receitas Públicas 

 

Segundo Kohama (2009, p. 60) a receita pública engloba todo e qualquer recolhimento 

feito aos cofres públicos, sob a forma de numerário ou outros bens representativos de valores, 

que o governo tem o direito de arrecadar em virtude de leis, contratos ou quaisquer outros 

títulos que derivem direitos a favor do Estado, quer seja decorrente de algum objetivo 

específico, cuja arrecadação lhe pertença ou no caso de depositário de valores que não lhe 

pertencerem. 

Complementando, Araújo & Arruda, (2009, p. 82) diz que “a receita pública pode ser 

definida como os recursos auferidos na gestão que serão computados na apuração do resultado 
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financeiro e econômico do exercício e desdobrados nas categorias econômicas correntes e de 

capital.”  

De acordo com a lei nº 4.320/64 a receita pública pode ser classificada em receita 

orçamentária e receita extra-orçamentária. 

A receita orçamentária é aquela que integra o orçamento público, sendo, os tributos, as 

rendas, as transferências, as alienações, os retornos de empréstimos e as operações de créditos 

por prazo superior a doze meses. (ANGÉLICO, 2009, p. 44) E conforme o art. 11 da Lei nº 

4.320/64 a receita orçamentária classifica-se em receitas correntes e receitas de capital: 

São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, 

agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de 

recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou 

privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas 

Correntes. 

São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos 

financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, 

de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público 

ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de 

Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. 

 

 Ainda de acordo com o artigo 11, § 4, da Lei nº 4.320/64 a classificação das receitas 

obedecerá ao seguinte esquema: 

Quadro 2 – Classificação das Receitas 

 

RECEITAS CORRENTES RECEITAS DE CAPITAL 

ORIGEM ESPÉCIE ORIGEM ESPÉCIE 

1. Tributária  Impostos 

Taxas 

Contribuição de 

Melhoria 

1. Operações de 

Crédito 

Internas 

Externas 

2. Contribuições Sociais 

Econômicas 

2. Alienação de Bens Bens Móveis  

Bens Imóveis 

 

3. Patrimonial Imobiliárias 

Valores Mobiliários 

Concessões e 

Permissões 

Outras 

3. Amortização de 

Empréstimos 

Amortização de 

Empréstimos 

4. Agropecuária Produção Vegetal 

Produção Animal ou 

Derivados 

4. Transferências de 

Capital 

Intergovernamentais 

Instituições Privadas 

Exterior 
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Outras Pessoas 

Convênios 

Combate à fome 

5. Industrial Indústria Extrativa 

Mineral 

Indústria de 

Transformação 

Indústria de 

Construção 

 

5. Outras Receitas de 

Capital 

Integralização do 

Capital Social 

6. Serviços Serviços 

 

  

7. Transferências 

Correntes 

Intergovernamentais 

Instituições Privadas 

Exterior 

Pessoas 

Convênios 

Combate à fome 

  

8. Outras Receitas 

correntes 

Multas e Juros de 

Mora 

Indenizações e 

restituições 

Dívida Ativa 

Diversas 

  

Fonte: Adaptado de Santos, 2011, p. 54 

 

             De acordo com o quadro acima, há um número elevado de receitas possíveis, e cada 

qual com suas espécies.        

 Segundo Angélico (2009, p. 46) a receita extra-orçamentária é aquela que não integra 

o orçamento público, sendo classificada em contas financeiras adequadas, existentes no plano 

de contas da entidade. Exemplificando: cauções, fianças, retenções na fonte, operações de 

crédito a curto prazo e outras assemelhadas.  

 Além disso, e ainda de acordo com Angélico (2009, 46) “a arrecadação das receitas 

extra-orçamentárias não depende da autorização legislativa. Sua realização não se vincula a 

execução do orçamento, nem constitui renda do Estado, que é apenas depositário desses 

valores.” 

 Pode-se dizer então, que as receitas extra-orçamentárias são valores recebidos pelo 

Estado, mas que não necessariamente são do Estado, mas valores de ordem transitória. 

 De acordo com Araújo & Arruda, (2009, p. 84) a receita percorre fases na execução 

orçamentária, que representam os estágios da receita pública, descritos a seguir: 
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Previsão: indica a expectativa da receita por parte da Fazenda Pública, 

configurando-se no detalhamento do que se pretende arrecadar no exercício 

financeiro, com o objetivo de custear os serviços governamentais 

programados para o mesmo período; 

Lançamento: individualização e cadastramento dos contribuintes, 

discriminado a espécie, o valor e o vencimento dos tributos devidos por cada 

um deles. O lançamento pode ocorrer de modo: 

a) Direto: quando o Estado conhece objetivamente o valor que deverá ser 

arrecadado, por exemplo, o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana 

– IPTU; 

b) Homologação: quando o Estado homologa o valor que foi pago pelo 

contribuinte de forma tácita, realizando fiscalizações para verificar a 

adequação, como ocorre com o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 

Serviços – ICMS; 

c) Declaração: quando o imposto é registrado e cobrado com base em 

declarações feitas pelo contribuinte. Nessa situação, temos o Imposto de 

Renda – IR;  

Arrecadação: representa o momento em que o contribuinte liquida suas 

obrigações para com o Estado junto aos agentes arrecadadores (bancos e 

funcionários fazendários); 

Recolhimento: é o ato pelo qual os agentes arrecadadores entregam 

diretamente ao Tesouro Público o produto da arrecadação. 

 

 Os estágios da receita pública, podem ser melhor visualizados, de acordo com a figura 

abaixo: 

 

Figura 2 – Representação dos estágios da receita pública 

 

 

Fonte: Receitas Públicas: Manual de Procedimento (2007) 

 

1.4.2 Despesas Públicas 

 

 Segundo Kohama (2009, p. 87) constituem Despesa Pública: 
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 os gastos fixados na lei orçamentária ou em leis especiais e destinados à 

execução dos serviços públicos e dos aumentos patrimoniais; à satisfação 

dos compromissos da dívida pública; ou ainda à restituição  ou pagamento 

de importâncias recebidas a títulos de cauções, depósitos, consignações etc. 

 Complementando, Araújo & Arruda (2009, p. 100) diz em outras palavras que a 

despesa pública, “representa desembolso efetuado pelos agentes pagadores do Estado, ou 

mesmo a promessa desse pagamento, em face de serviço prestado ou bem consumido.” 

 De acordo com Angélico (2009, p. 62) a Despesa Pública classifica-se em dois grupos: 

Despesa Orçamentária e Despesa Extra-orçamentária. Despesa orçamentária é aquela que 

depende de autorização legislativa e que não pode efetivar-se sem crédito orçamentário 

correspondente. 

As despesas orçamentárias podem ser divididas em despesas correntes e em despesas 

de capital. As despesas correntes são as de natureza operacional realizadas para a manutenção 

dos equipamentos e para o funcionamento dos órgãos governamentais. (ARAÚJO & 

ARRUDA, 2009, p. 101) Se subdividem em despesas de custeio e transferências correntes. 

Despesas de custeio são as destinadas à manutenção dos serviços criados 

anteriormente à lei do orçamento, como de pessoal, material de consumo, serviços de 

terceiros etc., além dos gastos com obras de conservação e de adaptação de bens imóveis. Já 

as transferências correntes são para as quais não corresponde uma contraprestação direta de 

bens ou serviços; são as subvenções sociais destinadas a cobrir despesas de custeio de 

instituições públicas ou privadas, sem finalidade lucrativa, como, pensões, auxílio 

desemprego etc. (ANGÉLICO, 2009, p. 62) 

Segundo Araújo & Arruda (2009, p. 101) as despesas de capital representam os gastos 

realizados pela administração pública com a finalidade de criar novos bens de capital, ou 

mesmo adquirir bens já em uso. Dividem-se em: investimentos, inversões financeiras e 

transferências de capital. 

Angélico (2009, p. 62) explica essa divisão: 

Despesas de investimentos são aquelas necessárias ao planejamento e à 

execução de obras, à aquisição de instalações, equipamentos, material 

permanente, constituição ou aumento de capital de empresas que não sejam 

de caráter comercial ou financeiro. Incluem-se as aquisições de imóveis 

considerados necessários à execução de obras. 

Inversões financeiras são despesas com aquisição de imóveis, de bens de 

capital já em utilização, aquisição de títulos representativos de capital de 

entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando tal operação não 

importa aumento de capital; constituição ou aumento de capital de entidades 
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que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações 

bancárias ou de seguros. 

Transferências de capital consistem na transferência de bens numerários a 

outras entidades que devem realizar investimentos ou inversões financeiras. 

(...) Incluem-se entre as despesas de transferências de capital aquelas 

destinadas à amortização da dívida pública. 

 

             Complementado, Kohama (2009, p. 92) ainda acrescenta nessa divisão a Amortização da 

Dívida, sendo despesas com o pagamento e/ou refinanciamento do principal e da atualização 

monetária ou cambial da dívida pública interna e externa, contratual ou mobiliária. 

 Ainda, de acordo com Kohama (2009, p. 88), a despesa extra-orçamentária é aquela 

paga à margem da lei orçamentária e, portanto, não depende de autorização legislativa. 

Oriundas de receita extra-orçamentárias, corresponde à restituição ou entrega de valores 

recebidos, como, cauções, depósitos, consignações entre outros. 

 Segundo, Araújo & Arruda (2009, p. 104) a despesa pública percorre cinco estágios: 

programação, licitação, empenho, liquidação e pagamento: 

A programação ocorre após a publicação da lei orçamentária , quando o 

setor competente, por meio de decretos, estabelece um programa de 

utilização dos créditos orçamentários aprovados para o exercício. 

A licitação, embora não aplicável a todas as despesas, representa o 

procedimento administrativo destinado a escolher entre fornecedores 

previamente habilitados e qualificados, aquele que apresentar proposta mais 

vantajosa para a contratação de obras, serviços, compras e para a realização 

de alienações. 

O empenho é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 

Estado obrigação de pagamento. Representa a garantia de que existe o 

crédito necessário para a liquidação de dívida assumida. 

A liquidação é o estágio que consiste na verificação do direito do credor, 

tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

O pagamento representa a fase final do processo da despesa pública. Pode 

ser realizado mediante ordem bancária, cheque ou na boca do cofre. 

 

 Araújo & Arruda (2009, p. 106) ainda destaca que o empenho corresponde apenas ao 

ato do servidor público responsável que estabelece a redução do valor da despesa a ser 

executada da dotação orçamentária. A dotação representa o detalhamento da despesa incluído 

num orçamento público, sempre vinculado a um programa de governo de uma unidade 

orçamentária, na qual são estabelecidos o montante da disponibilidade e os limites para sua 

realização. O art. 60 da Lei nº 4.320/64 determina que é vedada a realização de despesa sem 

prévio empenho. 
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 Por ser objetivo da Administração pública a satisfação das necessidades coletivas, o 

próximo capítulo irá tratar da Lei de Responsabilidade Fiscal, que visa melhorar a conduta 

dos administradores no gerenciamento dos recursos públicos. 
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2. LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal) 

 

 Nesse segundo capítulo será abordado o tema Lei de Responsabilidade Fiscal, tratando 

do seu surgimento e conceito, com foco no capítulo IX: da transparência, controle e 

fiscalização, além de mencionar sobre a Responsabilidade Fiscal nos municípios.   

 

2.1 Surgimento e conceito 

 

 A Lei de Responsabilidade Fiscal surgiu num contexto de reforma do Estado que vem 

ocorrendo em vários países nas últimas décadas. A diretriz é substituir a administração 

pública burocrática pela gerencial e desta forma aumentar a eficiência na prestação dos 

serviços pelo Estado. ( SITE: GESTÃO PÚBLICA EM FOCO, 2013) 

 A Grã-Bretanha passou a adotar o modelo gerencial a partir da década de 70. Neste 

país o modelo passou por três fases. A primeira é o modelo gerencial puro, com características 

financeiras muito fortes, como por exemplo, controle dos gastos públicos e redução do quadro 

de pessoal. As fases seguintes são chamadas de consumerism e Public Service Orientation, 

nas quais, ao rigor financeiro, foram incorporados conceitos direcionados para a satisfação do 

cidadão. ( SITE: GESTÃO PÚBLICA EM FOCO, 2013) 

 Percebe-se na primeira fase o total controle e contenção dos gastos públicos, para em 

seguida, após alcançados os objetivos do modelo gerencial puro, partir para as etapas de 

desenvolvimento social do país, seja na prestação de serviços à sociedade, seja incentivando o 

crescimento econômico nacional. ( SITE: GESTÃO PÚBLICA EM FOCO, 2013) 

 É neste contexto que surge no Brasil a Lei de Responsabilidade Fiscal, que com 

algumas alterações, guarda similaridade com leis de outros países, tais como, Nova Zelândia, 

Argentina, Estados Unidos, Peru, México e Grã-Bretanha. (SITE: GESTÃO PÚBLICA EM 

FOCO, 2013) 

 A Lei Complementar nº 101, entrou em vigor em 4 de maio de 2000, conhecida como 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), consiste em um mecanismo legal de delimitação de 

conduta dos administradores públicos, tanto na esfera federal, estadual e municipal. A LRF 

também abrange os três poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário, a fim de fixar normas e 

limites no gerenciamento financeiro dos recursos públicos. (ROGERS, 2005, p. 4) 
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 O objetivo da LRF é o de melhorar a administração das contas públicas, que para isso, 

os administradores deverão ter compromisso com o orçamento e com as metas aprovadas pelo 

Legislativo. 

   Para tanto, a LRF no seu art. 1º, § 1º cita:  

(...) a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 

o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 

resultados entre receitas e despesas e a obediência à limites e condições no 

que tange a renúncia à receita, geração de despesas de pessoal,da seguridade 

social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 

inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em 

Restos a Pagar. 

 

 Antes de seu surgimento, no art. 165 da Constituição Federal de 1988, § 9º inciso II, já 

cabia a lei complementar, estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da 

administração direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de 

fundos. 

 Portanto, a normatização pretendida na Lei de Responsabilidade Fiscal é decorrência 

do texto constitucional, que passou a contar como lei complementar. 

 Segundo Matias Pereira (2006, p. 297), a Lei de Responsabilidade Fiscal foi 

“concebida no contexto de um processo de redemocratização e descentralização do Estado 

brasileiro, apoiado no aumento do poder dos governos estaduais e locais para gerar e captar 

recursos e decidir a alocação do gasto público”. Assim, a LRF surgiu num cenário como 

instrumento legal definidor de normas nacionais de finanças públicas, fundamentada nos 

princípios do planejamento, transparência, controle e responsabilização. 

 Nesse sentido, ainda de acordo com Matias Pereira (2006, p. 297), as normas 

estabelecidas nos dez capítulos da LRF dispõem sobre Finanças Públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e estabelecem: 

 

um elenco de normas que há muito vinha sendo demandado pela sociedade, 

visando aumentar a qualidade das ações de gestão fiscal dos recursos 

públicos confiados aos agentes da Administração Pública de todas as esferas 

de governo e coibir os abusos que provocam danos ou prejuízos ao 

patrimônio público. 

 

 

 De acordo com Khair (2001, p. 13), o ponto de partida da Lei de Responsabilidade 

Fiscal é o planejamento, no qual são estabelecidas as regras do jogo da gestão fiscal, são 
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criadas novas funções para a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e para a Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Sendo que, sua discussão e elaboração deverão contar com a 

participação popular, inclusive em audiências públicas, garantindo maior transparência da 

gestão governamental. 

 Ainda, segundo Khair (2001, p. 13) a participação da sociedade deve abranger todos 

os entes da Federação, em todas as esferas do governo, e todos os Poderes de Estado. As 

regras do jogo, citadas acima, são no sentido de estabelecer metas, limites e condições para a 

gestão das receitas e das despesas, especialmente as de pessoal. 

 O principal propósito do planejamento, para Cruz (2009, p. 5) “é identificar os 

objetivos e gerar processo capaz de garantir, no tempo adequado, a disponibilidade da 

estrutura e dos recursos necessários para a execução de determinada ação concreta ou atitude 

decisória considerada relevante que possibilite um controle imediato” 

 De acordo com Khair (2001, p. 16), além do planejamento, a Lei de Responsabilidade 

Fiscal se apóia em outros três eixos: a transparência, o controle e a responsabilização: 

A transparência é concretizada com a divulgação ampla, inclusive pela 

Internet, de quatro relatórios de acompanhamento da gestão fiscal que 

permitem identificar receitas e despesas: Anexo de Metas Fiscais, Anexo de 

Riscos Fiscais, Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório 

de Gestão Fiscal. 

O controle é aprimorado pela maior transparência e pela qualidade das 

informações, exigindo uma ação fiscalizadora mais efetiva e contínua dos 

Tribunais de Contas. 

A responsabilização deverá ocorrer sempre que Houver o descumprimento 

das regras, com a suspensão das transferências voluntárias, das garantias e da 

permissão para a contratação de operação de crédito. Os responsáveis 

sofrerão as sanções previstas na legislação que trata dos crimes de 

responsabilidade fiscal. 

  

 Para Fontana (2001, p. 38) a Lei de Responsabilidade Fiscal é um mecanismo para que 

se adote de forma permanente um planejamento transparente e que exista plena 

responsabilidade de exposição na elaboração e divulgação de dados orçamentários, fiscais e 

contábeis, de forma que seja possível ao contribuinte qualquer acesso às mesmas.  

 Essa lei, portanto, prevê um mecanismo de maior controle das contas públicas, 

assegurando a transparência e fiscalização das mesmas.  
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2.2 Capítulo IX – da Transparência, Controle e Fiscalização 

 Esse capítulo da LRF tem a finalidade de estabelecer regras e normas para confecção e 

divulgação dos relatórios e demonstrativos exigidos por ela. Além de permitir ao cidadão 

avaliar as informações contidas nos mesmos, a fim de assegurar a aplicabilidade dos recursos 

públicos.   

2.2.1 Da Transparência da Gestão Fiscal 

 De acordo com Cruz (2009, p. 182), a transparência da gestão fiscal é tratada na Lei 

como um princípio de gestão, e tem por finalidade, entre outros aspectos, disponibilizar ao 

público acesso a informações relativas às atividades financeiras do Estado. 

 Assim, ao se referir da transparência da gestão fiscal, a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, mostra em seu art. 48, que: 

 

São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 

planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 

e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 

desses documentos 

Parágrafo único.  A transparência será assegurada também mediante:   

I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 

durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 

orçamentárias e orçamentos. 

 

 Portanto, vale destacar que não basta apenas realizar audiências públicas, deverá 

também ser incentivada a participação popular na elaboração do PPA, da LDO e dos 

Orçamentos. De acordo com Cruz (2009, 184), “tanto para esse fim, como para a divulgação 

espontânea, completa e correta dos instrumentos de transparência da gestão fiscal, será 

necessária uma mudança de cultura e uma nova postura na administração pública, 

considerando que um órgão público pertence à população e não é um instrumento de política 

partidária ou de promoção pessoal.  

 Segundo Fontana (2001, p. 179) a transparência de gestão fiscal é o principal 

instrumento para um efetivo controle social sobre a administração pública. 

 O Fundo Monetário Internacional (FMI) também adota métodos e práticas 

“transparentes” por parte de seus países-membros, e possui o Código de Boas Práticas para a 

Transparência Fiscal. Na visão do FMI, de acordo com o Código: 
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O público deve ser plenamente informado sobre as atividades fiscais 

passadas, presentes e programadas e sobre os principais riscos fiscais. A 

documentação orçamentária, incluindo as contas definitivas, bem como 

outros relatórios fiscais dirigidos ao público, deve abranger todas as 

atividades orçamentárias e extra-orçamentárias do governo central. 

  

 Fica nítido, portanto, que, dentre as finalidades da transparência da gestão fiscal, há o 

intuito de prover o Estado com o arcabouço legal necessário à institucionalização, no país, de 

um sistema de informações em dia com os padrões e demandas internacionais. (CRUZ, 2009, 

p. 183) 

 De acordo com o art. 49, da LRF, descrito abaixo:  

As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, 

durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico 

responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 

instituições da sociedade.  

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do 

Tesouro Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os 

empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos 

orçamentos fiscais e da seguridade social e no caso das agências financeiras, 

avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício. 

 

 Fontana (2001, p. 181) destaca ser inovador a determinação da disponibilização de 

contas do poder público, no decorrer de todo o exercício e não apenas ao Poder Legislativo, e 

também ao órgão técnico responsável por sua confecção, via consulta e análise pelo próprio 

contribuinte e pela sociedade. 

 Em relação ao parágrafo único, contém uma regra específica para a União, na qual 

passa a ser exigido do Tesouro Nacional e das agências financeiras de fomento, demonstrativo 

dos empréstimos concedidos com recursos dos orçamentos. Essa medida, visa evidenciar a 

alocação indireta de recursos públicos, que era uma informação restrita a um limite de 

pessoas. (CRUZ, 2009, p. 187). 

 

2.2.2 Da Escrituração e Consolidação da Contas 

 De acordo, com o art. 50, da Lei de Responsabilidade Fiscal, além de obedecer às 

demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas púbicas observará as 

seguintes: 
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I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os 

recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem 

identificados e escriturados de forma individualizada; 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o 

regime de competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado 

dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as 

transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração 

direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em 

demonstrativos financeiros e orçamentários específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais 

formas de financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, 

deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da 

dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de 

credor; 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao 

destino dos recursos provenientes da alienação de ativos. 

§ 1o No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações 

intragovernamentais. 

§ 2o  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas 

caberá ao órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado 

o conselho de que trata o art. 67. 

§ 3o A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a 

avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial. 

 

 Esse artigo dispõe da escrituração das contas de domínio de administração pública, em 

todos os níveis da federação, incluso autarquias, fundações e empresas que sejam dependentes 

de recursos de Tesouro Público. (FONTANA, 2001, p. 184) 

 Além disso, ainda de acordo com Fontana (2001, p. 184) deve-se efetuar o registro das 

respectivas despesas, em regime de competência, e as receitas e despesas de Previdência 

devem ser registradas separadas das demais, pois as normas gerais para a consolidação de 

contas são definidas pelo Conselho de Gestão Fiscal, ou pelo órgão central de contabilidade 

da União. 

 Em relação à data limite para o encaminhamento de todas as contas dos entes da 

Federação relativas ao exercício anterior, fica estabelecida no art. 51 como descreve: 

 O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a 

consolidação, nacional e por esfera de governo, das contas dos entes da 

Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por 

meio eletrônico de acesso público. 

 § 1o Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder 

Executivo da União nos seguintes prazos: 

 I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até 

trinta de abril; 
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II - Estados, até trinta e um de maio. 

§ 2o O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a 

situação seja regularizada, que o ente da Federação receba transferências 

voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao 

refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 

 

 Portanto, essas datas limites permitem o cumprimento da consolidação nacional de 

contas até dia trinta de junho, desde que os Estados e Municípios também cumpram com seus 

prazos. A não observância dos mesmos traduz em limitações e dificuldades para se fazer uma 

boa gestão. 

2.2.3 Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO 

 

 Segundo Cruz (2009, p. 192) os dados apresentados nesse relatório permitem a análise 

comparativa entre o orçado e o executado e a evolução do resultado do orçamento corrente, 

em que o déficit ou superávit orçamentário fica claramente demonstrado. O artigo 52, da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, traz as demonstrações que são exigidas diante desse relatório: 

 

O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos 

os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o 

encerramento de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a 

previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, 

a despesa liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, 

a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a 

realizada no exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 

discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada 

e liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§ 1o Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão 

destacadamente nas receitas de operações de crédito e nas despesas com 

amortização da dívida. 

§ 2o O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às 

sanções previstas no § 2o do art. 51. 

 Nesse contexto, fica evidente a necessidade de demonstrações que permitam ao 

contribuinte compreender as mudanças na reestruturação dos gastos públicos, destaca-se a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165§3
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dívida pública, em face do volume que a mesma representa no momento da repartição das 

receitas para suportar as dotações necessárias ao pagamento destas. (CRUZ, 2009, p. 192) 

2.2.4 Do Relatório de Gestão Fiscal 

 Como instrumento de transparência da gestão fiscal, a LRF instituiu o Relatório de 

Gestão Fiscal (RGF), abrangendo as informações referentes à consecução das metas fiscais e 

dos limites de que trata a Lei. (SITE: CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2013) Em 

relação às metas e o cumprimento dos limites, Fontana (2001, p. 180) destaca serem obtidos 

“firmando-se as responsabilidades, justificando os eventuais desvios e indicando as medidas 

corretivas”. 

 De acordo com o art. 55, da LRF, esse relatório conterá:  

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos 

seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dívidas consolidada e mobiliária; 

c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso II do art. 4o; 

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado 

qualquer dos limites; 

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das 

condições do inciso II do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da 

disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram 

cancelados; 

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 

38. 

 

 Para tanto, ainda segundo o art. 55, esse relatório deve ser publicado até trinta dias 

após o encerramento do período a que corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive 

por meio eletrônico e, o não cumprimento desses prazos, irá impedir o recebimento de 

transferências voluntárias e contratação de operações de crédito pelo ente federado, até que se 

regularize a situação. 



38 

 

 

 

2.2.5 Das Prestações de Contas 

 

 Em referência à prestação de contas, o art. 56, da LRF, prevê que o Poder Executivo, 

Poder Judiciário, Poder Legislativo e o Ministério Público serão submetidos ao parecer 

prévio, e separadamente, do Tribunal de Contas na respectiva esfera governamental: 

 

  Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, 

além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes 

Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 

20, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal 

de Contas. 

        § 1o As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 

        I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos 

Tribunais Superiores, consolidando as dos respectivos tribunais; 

        II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, 

consolidando as dos demais tribunais. 

        § 2o O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido 

no prazo previsto no art. 57 pela comissão mista permanente referida no § 

1o do art. 166 da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas 

estaduais e municipais. 

        § 3o Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das 

contas, julgadas ou tomadas. 

        Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo 

sobre as contas no prazo de sessenta dias do recebimento, se outro não 

estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas 

municipais. 

        § 1o No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos 

de duzentos mil habitantes o prazo será de cento e oitenta dias. 

        § 2o Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto 

existirem contas de Poder, ou órgão referido no art. 20, pendentes de parecer 

prévio. 

 

 Portanto, segundo Cruz (2009, p. 198), as prestações de contas do Tribunal de Contas 

deverão ser analisadas pelo Poder Legislativo, no âmbito federal pela Comissão Mista 

Permanente de Senadores e Deputados e nos Estados e Municípios pelas comissões 

equivalentes. Sendo assim, nenhum dos Poderes está imune ao julgamento das contas e um 

outro órgão será responsável para emitir o parecer sobre o desempenho orçamentário e 

financeiro. 

 Apesar de todo esse julgamento, Cruz (2009, p. 198) ainda ressalta, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal não obriga a publicidade completa dos pareceres como faz com os 

relatórios de gestão fiscal. Sendo a referência do § 3o vaga e com tendência a ser ineficaz 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art166§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art166§1
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diante dos interesses envolvidos ao longo das linhas que integram uma prestação de contas 

dentro do setor público. 

2.2.6 Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

 De acordo com a LRF no seu art. 59, incisos I a VI, a fiscalização da gestão fiscal dos 

entes federados dar-se-á:  

I – Atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes 

orçamentárias; 

II - Limites e condições para realização de operações de crédito e 

inscrição em Restos a Pagar; 

III – Medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao 

respectivo limite (...);  

IV – Providências tomadas (...) para recondução dos montantes das 

dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;  

V – Destinação de recursos obtidos coma alienação de ativos, tendo em 

vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;  

VI – Cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, 

se houver. 

 

Segundo a LRF, os administradores públicos, caso haja infrações, deverão ser 

julgados segundo o Código Penal Brasileiro.  

Portanto, a essência da LRF consiste na busca de uma eficiência na administração 

dos recursos financeiros, de forma que possibilite a manutenção e criação de programas que 

proporcione na sociedade o bem comum.  

Para se chegar à eficiência, o art. 59 da LRF em seu § 1o  destaca os limites em que 

os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos quando constatarem: 

 I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 

4o e no art. 9o; 

 II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa 

por cento) do limite; 

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de 

crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por 

cento) dos respectivos limites; 

 IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite 

definido em lei; 

 V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou 

indícios de irregularidades na gestão orçamentária. 

 

A fiscalização e o estabelecimento de limites, visam o cumprimento da Lei e o 

atingimento dos objetivos pré determinados.   



40 

 

 

 

2.3 Atuação da Lei de Responsabilidade Fiscal na esfera municipal1 

 Ao lado da Lei Orçamentária dos municípios, é essencial a Lei de Responsabilidade 

Fiscal na administração das contas públicas, estabelecer um limite de gastos que as prefeituras 

podem fazer, impondo controle e transparência às despesas municipais.  

O descumprimento das normas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal implica 

em punições fiscais e penais, como exemplo, sanções previstas na Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e no Decreto-Lei n° 201/1967, que tipifica os crimes de 

responsabilidade dos prefeitos e vereadores. 

Ao final de cada ano é aprovada a Lei Orçamentária, que define as diretrizes de 

investimento e gastos municipais para o próximo ano de exercício fiscal. Já a Lei de 

Responsabilidade Fiscal é fixada um teto para as despesas da Prefeitura, que ficam 

condicionadas à arrecadação de tributos.  

A proposta orçamentária é apresentada todo ano pelo próprio prefeito. Ela é 

analisada e votada pelos vereadores e, após aprovação da Câmara Municipal, torna-se a Lei 

Orçamentária. É essa norma que define onde deverão ser aplicados os recursos referentes aos 

impostos pagos pelos cidadãos do município no ano seguinte. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, por sua vez, impõe aos governantes normas e 

limites para uma boa administração financeira nos três níveis de governo: federal, estadual e 

municipal. No âmbito municipal, ela determina que o gasto com pessoal não pode exceder 

60% da receita corrente líquida. Desse total, o gasto do Executivo não pode superar 54%, e o 

gasto do Legislativo deve ficar em, no máximo, 6%, incluindo o Tribunal de Contas do 

Município. 

A LRF também impede que o prefeito aumente a despesa com pessoal nos 180 dias 

anteriores ao final de seu mandato, e determina que nenhum benefício ou serviço relativo à 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte de 

custeio total. Também fica impedido, o prefeito de utilizar recursos transferidos do Estado ou 

da União em finalidade diversa da pactuada. 

Portanto, de acordo com a LRF o município tem limites e normas a serem cumpridas 

e o não cumprimento das mesmas, resulta em punições e sanções previstas na LRF. Por isso, 

                                                           
1 Esse tópico foi retirado do site: Tribunal Superior Eleitoral  
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no próximo capítulo, serão apresentadas análises feitas com base nos relatórios exigidos pela 

LRF, a fim de buscar responder o problema proposto. 
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3. ANÁLISES DOS RELATÓRIOS EXIGIDOS PELA LRF DO MUNICÍPIO DE 

TIRADENTES/MG 

 

Nesse capítulo será abordado o histórico da cidade de Tiradentes, a metodologia 

utilizada para a pesquisa, as análises do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 

RREO, Relatório da Gestão Fiscal – RGF e demonstrativos. 

 

3.1 Histórico da cidade de Tiradentes2 

 A cidade de Tiradentes originou-se do pequeno arraial da Ponta do Morro, formado 

em inícios do século XVIII. Desde os últimos anos do século XVII, o paulista Tomé Portes 

del-Rei explorava o direito de passagem às margens do Rio das Mortes, num ponto conhecido 

como Porto Real da Passagem. Em 1702 João de Siqueira Ponte chega à região e, em 

companhia de Tomé Portes, descobre ouro nos córregos da redondeza. O local, denominado 

Ponta do Morro, logo se transforma em arraial com o afluxo crescente de garimpeiros. Pouco 

tempo depois, passa a se chamar Arraial da Ponta do Morro de Santo Antônio, em louvor ao 

santo de devoção dos moradores que aí se reuniram e ergueram uma capela. 

 Graças à abundância do ouro encontrado, o arraial desenvolve-se rapidamente, sendo 

elevado à categoria de vila em 1718, quando recebe a denominação de São José del-Rei. Nas 

primeiras décadas do século XVIII, foi construída a maior parte de seu casario e de suas 

edificações religiosas, como a Igreja de Nossa Senhora do Rosário, em 1708, e a Matriz de 

Santo Antônio, em 1710. Ao redor das igrejas e capelas, localizadas em pontos elevados da 

cidade, as casas foram se firmando numa configuração que permanece até hoje.  

 A decadência da mineração, que já se manifestava em toda a Capitania das Minas 

Gerais desde 1750, só viria a ter reflexos no crescimento da Vila de São José no início do 

século XIX, quando as minas de ouro se esgotam. Apesar da escassez do metal, a Coroa 

Portuguesa lança a derrama, exigindo o pagamento compulsório de impostos atrasados do 

quinto do ouro, que em 1788 somavam mais de oito mil quilos. 

 A atitude opressora da metrópole faz surgir o espírito revolucionário entre as camadas 

mais abastadas, reunindo militares, comerciantes e intelectuais no movimento mais tarde 

conhecido como Inconfidência Mineira. Em 1789, a denúncia do coronel Joaquim Silvério 

                                                           
2 Esse tópico foi retirado do site: Cidades Históricas Brasileiras. 
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dos Reis coloca São José del-Rei entre as vilas mineiras envolvidas na conspiração. Entre os 

integrantes está o padre Carlos Correa de Toledo e Mello, vigário da então Freguesia de Santo 

Antônio, considerado um dos maiores propagadores do movimento. 

 No século XIX, os moradores da Vila de São José voltam-se para a agricultura e a 

pecuária, vendendo carne de porco, boi e carneiro para algumas localidades de Minas e, 

também, para o Rio de Janeiro. Em 1831 a participação da mão-de-obra feminina na 

economia local é expressiva, especialmente no ramo da fiação e tecelagem. Em 1864 a 

localidade chega a possuir cerca de 70 teares, conta com 108 fiadeiras e tecedeiras, além de 

44 costureiras, e a produção atinge cerca de 30.000 varas de pano. No entanto, a atividade não 

chega a alcançar proporções industriais. 

 Sem grandes alternativas econômicas, São José del-Rei, elevada à categoria de cidade 

em 1860, pouco se modifica. Sua integridade patrimonial e paisagística assegura-lhe um dos 

perfis coloniais mais autênticos de Minas Gerais e do Brasil. 

 Em 1889 recebe nova denominação, passando a se chamar Tiradentes, em homenagem 

ao herói da Inconfidência Mineira, Joaquim José da Silva Xavier. Dessa época em diante, a 

cidade experimenta certo ritmo de expansão comercial com a implementação do ramal 

ferroviário da Estrada de Ferro Oeste-Minas e, mais tarde, do sistema rodoviário. 

 Hoje, uma das importantes fontes de renda da cidade é o turismo, mantido graças ao 

grande interesse por seu conjunto arquitetônico colonial, quase inalterado. A cidade foi 

tombada como Patrimônio Histórico Nacional em 1938 pelo Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional - Iphan, resguardando-se não só seu conjunto arquitetônico como 

também áreas de seu entorno paisagístico, especialmente a imponente Serra de São José com 

agradáveis cachoeiras e vegetação remanescente da Mata Atlântica.(ÁVILA, 2013, s.p.) 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 

 

 

 

3.2 Metodologia de pesquisa 

 

A metodologia utilizada neste estudo foi exploratória e descritiva. Segundo 

Boaventura (2009, p. 57) a pesquisa exploratória de modo geral, utiliza-se de levantamento 

bibliográfico e a descritiva identifica características de determinada população ou fenômeno. 

Segundo Marconi e Lakatos (2010, p. 171) estudos exploratórios são investigações de 

pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de questões ou de um problema, empregam-se 

geralmente procedimentos sistemáticos ou para a obtenção de observações empíricas ou para 

as análises de dados (ou ambas, simultaneamente). 

Além disso, a pesquisa foi quantitativa e qualitativa, segundo Boaventura (2009, p. 56 

apud Richardson ,1985, p. 29-48)  caracteriza o método quantitativo: 

 pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta de 

informações, quanto no tratamento dessas através de técnicas estatísticas, 

desde as mais simples como percentual, média, desvio-padrão, às mais 

complexas, como coeficiente de correlação, análise de regressão etc. 

 

Já pelo método qualitativo, segundo Boaventura (2009, p. 56 apud Bogdan e Biklen, 

1994, p. 16): 

Os dados recolhidos são designados por qualitativos, o que significa ricos 

em pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de 

complexo tratamento estatístico. As questões a investigar não se estabelecem 

mediante a operacionalização de variáveis, sendo, outrossim, formuladas 

com o objetivo de investigar os fenômenos em toda a sua complexidade e em 

contexto natural.  

 

 Contudo, o estudo utilizou tanto do método quantitativo, em que foi feita a análise de 

dados com o emprego de instrumentos estatísticos, para a elaboração dos gráficos, quanto 

qualitativo, com a apresentação da descrição e análise dos dados de forma narrativa, diante o 

contexto social.    
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3.3 Análises do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, do Relatório 

da Gestão Fiscal - RGF e demonstrativos 

  

 A análise desses relatórios e demonstrativos tem como objetivo verificar a importância 

da Lei de Responsabilidade Fiscal para a transparência na gestão dos recursos públicos, ou 

seja, o acesso da população as informações. O período analisado compreende o ano todo de 

2012 e 2013 até seu 4º bimestre, não sendo feita assim, uma comparação de uma gestão da 

outra. 

 O Relatório Resumido da Execução Orçamentária é de responsabilidade do Poder 

Executivo e devem ser publicados a cada dois meses. Veja abaixo o quadro demonstrando a 

composição desse relatório, e os índices do período mencionado acima. 

 

Gráfico 1 - Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Pode-se observar que tanto no ano de 2012 quanto de 2013, do total das receitas 

arrecadadas a maior arrecadação se deu pelas receitas correntes, ou seja, os recursos 

financeiros utilizados em programas e ações do governo são conseguidos em maior escala 

pelas receitas tributárias (Impostos, taxas e contribuições) bem como transferências correntes, 
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que são provenientes de outros órgãos, como União e Estado, além de outras receitas 

correntes. 

 E a destinação dessas receitas são para cobrir as despesas correntes. São as despesas 

com Pessoal/Encargos Sociais, Juros/Encargos Dívida Interna, e Outras Despesas Correntes. 

Segue abaixo o gráfico com a demonstração das despesas correntes do exercício de 2012 e 

2013 até o 4º bimestre. 

 

Gráfico 2 - Despesas Correntes 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Pode-se observar que, do total das despesas correntes em 2012, 55,91% foi para 

realização de despesas com Pessoal/Encargos Sociais e o restante (44,09%) em Outras 

Despesas correntes. Em 2013 até o 4º bimestre, foi realizada 67,76% e 32,24% 

respectivamente. 

 Observa-se também, que não teve registro de índices de Juros/Encargos de Dívida 

Interna nos dois períodos analisados. 

Portanto, esse relatório demonstra que as arrecadações realizadas, que são 

provenientes dos pagamentos feitos pela sociedade são para custear os salários de pessoal e 
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outras despesas correntes, como material de consumo, pagamento de diárias, vale-alimentação 

entre outras. Destaca-se que não houve despesas com Juros/Encargos de Dívida Interna. 

  O Relatório Resumido da Execução Orçamentária possui um demonstrativo das 

despesas, no qual se dividem as funções e subfunções. Abaixo foi colocado em evidência 

apenas algumas funções consideradas de maior relevância. 

Gráfico 3 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e Subfunção 

(em relação ao total das despesas liquidadas) 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 O período acima analisado foi o ano de 2012 e até o 4º bimestre de 2013. Observa-se 

que em 2012 e 2013 a Educação se destacou em relação aos outros analisados, ou seja, em 

relação ao total das despesas liquidadas a média do ano de 2012 e 2013 foram 

respectivamente 26,88% e 29,37%. A saúde teve uma queda de 0,32% em relação ao período 

anterior.  

 Já em relação à Segurança, Cultura e Saneamento os índices foram bem menores que 

os outros, porém a Cultura superou a Segurança e o Saneamento, apesar de não serem menos 

importantes. Em relação à Segurança Pública justifica-se a baixa aplicação de recursos, pois 

compete ao Estado a maior parcela na manutenção deste tipo de despesa.  
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 No gráfico abaixo serão demonstrados as funções acima descritas, porém comparando 

a dotação atualizada de cada uma dessas funções, ou seja, o que foi fixado ser gasto no 

exercício, com a despesa liquidada até o período.  

 

Gráfico 4 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e Subfunção 

(em relação à dotação atualizada de cada função) 
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Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Pode-se perceber que em 2012 a despesa empenhada, não foi completamente 

realizada. Já em 2013 foi analisado somente até o 4º bimestre, e o que pode ser observado é 

que a despesa liquidada com Saneamento não chega a 10% do valor empenhado até o período.   

 Portanto, em valores, no ano de 2012, a diferença entre a despesa empenhada da 

despesa realizada representa o não gasto pela Prefeitura de R$ 17.056,85 em Segurança 

Pública, R$ 285.776,97 em Saúde, R$ 330.758,51 em Educação, R$ 47.496,47 em Cultura, e 

R$ 589,78 em Saneamento. Esses valores são inscritos em Restos a Pagar, ou seja, de acordo 

com o art.36, da Lei 4.320/64: “consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas 

não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.”  

 Portanto, esses valores poderiam ter sido aplicados na comunidade durante esse 

exercício, através de uma melhor administração da prefeitura. Porém, o não pagamento das 
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despesas no exercício não compromete o equilíbrio orçamentário, pois essa mesma Lei 

4.320/64, no art. 35, estabelece que:  

Pertencem ao exercício financeiro: 

I- as receitas nele arrecadadas; 

I- as despesas nele legalmente empenhadas.   

 É através do Comparativo das Metas Bimestrais de Arrecadação que se visualiza as 

metas de arrecadação para os bimestres e a real receita arrecadada e sua diferença. No caso da 

Receita arrecadada for inferior à meta de arrecadação, a LRF exige uma explicação, cabe a 

Prefeitura indicar o que ocorreu, para que não seja evasão e nem sonegação. Abaixo, segue os 

comparativos de 2012 e 2013. 

 

Tabela 1 – Demonstrativo do Comparativo de Metas Bimestrais de Arrecadação  

2012 

 

 

Comparativo de Metas Bimestrais de Arrecadação – 2012 

Bimestre Meta de 

Arrecadação 

Receita 

Arrecadada 

Diferença 

1º 2.694.394,93 2.614.458,12 (79.936,81) 

2º 2.509.516,00 2.549.086,19 39.570,19 

3º 2.191.516,00   2.084.046,26 (107.469,74) 

4º 2.643.816,00    2.147.628,71 (496.187,29) 

5º 1.976.516,00 1.801.043,42 (175.472,58) 

6º 2.383.516,33 2.670.393,36 286.877,03 

Total 14.399.275,26 13.866.656,06 (532.619,20) 

Fonte: Adaptado pelo autor 
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Tabela 2 – Demonstrativo do Comparativo de Metas Bimestrais de Arrecadação  

2013 

 

Comparativo de Metas Bimestrais de Arrecadação - 2013 

Bimestre Meta de 

Arrecadação 

Receita 

Arrecadada 

Diferença 

1º 3.146.484,00 2.501.274,43 (645.209,57) 

2º 2.779.584,00 2.276.114,21 (503.469,79) 

3º 2.736.584,00 2.269.366,10 (467.217,90) 

4º 2.650.584,00 2.270.997,77 (379.586,23) 

5º 2.439.584,00   

6º 2.514.164,00   

Total 16.266.984,00 9.317.752,51 (1.995.483,49) 

Fonte: Adaptado pelo autor 

 

           Observa-se que nos dois anos a receita arrecadada foi inferior à meta de arrecadação. 

De acordo com a Prefeitura, em observância a LRF, em 2013 essa diferença ocorreu devido 

à queda das transferências constitucionais e ao não recebimento de convênios previstos para 

os bimestres, logo não ocorreu por sonegação ou evasão da receita3.  Ainda segundo a 

Prefeitura a despesa empenhada só está maior que a receita arrecada devido aos vários 

empenhos globais e estimativos4 feitos nos bimestres. No ano de 2012, não foi apresentada 

explicação. 

 O Relatório de Gestão Fiscal no caso de municípios com população inferior a 50 

mil, a LRF deixa a critério do município a opção pela semestralidade, no caso do município 

de Tiradentes, não foi optante pela semestralidade.  O gráfico abaixo apresenta o Relatório 

de Gestão Fiscal do Poder Executivo, contendo a despesa total com pessoal e a despesa 

líquida inativos e pensionistas com base na Receita Corrente Líquida do Município no 

                                                           
3 Sonegação ou evasão consiste na prática de ato ilícito perante a lei. 
4 Empenhos globais são utilizados para despesas contratuais ou outras de valor determinado, sujeitas a 

parcelamento. Os empenhos estimativos são utilizados para as despesas cujo montante não se pode determinar 

previamente. 
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período informado.  

 As outras contas que integram esse relatório não foram divulgadas, por estarem 

zeradas. São elas: Dívida Consolidada, Dívida Consolidada Líquida, Dívida Mobiliária, 

Concessões de Garantias, Operações de Crédito e Antecipação de Receita Orçamentária. 

 

Gráfico 5 - Relatório de Gestão Fiscal – RGF 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

            A LRF no art. 19 estabelece os limites com Despesa Total com Pessoal em cada 

ente da Federação: 

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da 

Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a 

seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

 

 Ainda de acordo com a LRF no art. 20, é divulgado a repartição dos limites para os 

municípios: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169
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A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 

percentuais: 

III - na esfera municipal: 

 a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas 

do Município, quando houver; 

 b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

 

 De acordo com o gráfico, no período de 09/2011 a 08/2012, do total da Receita 

Corrente Líquida do Município 48,13% foi destinada a Despesa Total com Pessoal e 0,27% 

a Despesa Líquida Inativos e Pensionistas.  Já no período 09/2012 a 08/2013 a Despesa 

Total com Pessoal ultrapassou 1,17% do limite legal, e foi para a subconta Excesso a 

Regularizar. A Despesa Líquida Inativos e Pensionistas ficou em 0,29%. 

 

3.4 A importância da Lei de Responsabilidade Fiscal para a geração de informações 

sobre a aplicação dos recursos públicos no município de Tiradentes/MG 

 

 Tendo em vista as análises apresentadas, a Lei de Responsabilidade Fiscal se torna 

uma ferramenta de grande importância para a sociedade, já que, ela exige dos municípios a 

geração e publicação de relatórios.  

            No entanto, as informações colocadas a disposição do cidadão, apresentam 

dificuldades em seu entendimento, o governo poderia evidenciar com notas explicativas. 

São termos como Restos a Pagar, Despesa empenhada, Despesa liquidada, Dotação inicial, 

Dotação atualizada, entre outros, que tornam obstáculos para o entendimento dos 

resultados.  

            É importante salientar, que uma linguagem mais simples e de fácil compreensão, 

proporcionaria a qualquer cidadão exercer seu direito de fiscalizar e participar das ações do 

governo. Contudo, o próprio governo deve incentivar a participação popular, tanto no 

planejamento das ações como na fiscalização, sendo já um dos propósitos da LRF. 

           Porém, apesar de toda a dificuldade encontrada para o entendimento dos relatórios e 

demonstrativos da sociedade, a LRF busca a realização da gestão fiscal responsável, 

utilizando de ação planejada e transparente. Estabelecendo limites e normas para a 

aplicação dos recursos públicos. 

             A aplicação dos recursos no município de Tiradentes/MG busca atender as 

necessidades da população, porém como houve inscrição em Restos a Pagar, apesar disso 
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não afetar o equilíbrio orçamentário, seria interessante uma melhor distribuição desses 

recursos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 De acordo com o estudo realizado, pode-se observar a necessidade da Lei de 

Responsabilidade Fiscal na gestão das contas públicas do município de Tiradentes. Sendo a 

Lei de grande importância na exigência dos relatórios e demonstrativos, no qual, interferem 

na aplicação dos recursos públicos. Pois, é através desses relatórios que a população fica 

ciente da destinação dos recursos. A transparência na divulgação desses relatórios é uma 

forma da sociedade poder participar na elaboração dos planos, metas e objetivos 

estabelecidos pelo poder público.  

            Os relatórios analisados, demonstram que para a aplicação dos recursos deve-se 

obedecer limites e normas estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, o não 

cumprimento desses limites fica determinado sanções pessoais para os responsáveis, 

independentemente de qual seja a esfera governamental, desde a perda do cargo até a 

prisão.   

 Todos os dados informados foram retirados de relatórios divulgados no site da 

AMVER – Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes e outros 

através de solicitação por telefone ao contador da Prefeitura do Município de Tiradentes, 

pois não constava no site. Apesar disso, os dados ali informados são de competência do 

gestor responsável para sua publicação, ou seja, se as informações fornecidas estiverem 

incorretas implicará também num resultado errado.  

 Por isso, os gestores responsáveis pela publicação, e não somente, por todas as 

etapas do processo da Lei têm que agirem de forma eficiente e eficaz para que se gerem 

resultados fidedigno. 
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